
Resumo: O estudo objetivou analisar o trabalho docente, 
a formação continuada e a regulação que impacta sobre 
a educação física (EF) na Educação de Jovens e Adultos 
(EJA). Fundamentou-se na abordagem crítico-dialética 
e envolveu questionário e entrevista semiestruturada 
com 09 (nove) sujeitos. Os resultados revelaram: a 
dificuldade em tratar a sociodiversidade encontrada 
no trabalho docente, que se encontra intensificado 
e precário; um  descontentamento em relação aos 
processos de formação continuada oferecidos na rede 
de ensino, descontextualizados da realidade concreta 
do trabalho; em que pese a incoerência histórica da 
legislação da EF na EJA, os professores resistem e 
mobilizam os sujeitos para as experiências na disciplina 
no ensino noturno. Há um evidente descaso e desmonte 
da educação no ensino noturno e em meio a esse 
mecanismo a resistência dos professores é um caminho 
coletivo, somada ao engajamento político e solidário 
para superar os desafios da disciplina na/da EJA. 
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Abstract: The study aimed to analyze the teaching 
work, continuous training and regulation which 
impacts on the Physical Education in the Youth 
and Adult Education. It was based on a critical-
dialectic approach and involved questionnaire and 
semi-structured interview with 09 (nine) subjects. 
The results revealed: the difficulty in treating the 
socio-diversity found in teaching work, which is 
intensified and precarious; a dissatisfaction in 
relation to the processes of continuous training, 
offered in education network, decontextualized the 
concrete reality of work; in spite of the historical 
inconsistency of legislation of the Physical 
Education in the Youth and Adult Education, the 
teachers resist and mobilize the subjects for the 
experiences in the discipline in nightly school. There 
is a clear disregard and disassemble of education 
in nightly schools and, through this mechanism, 
the resistance of the teachers is a collective way, 
added with the political and solidarity commitment 
to overcome the challenges of discipline in/of the 
Youth and Adult Education.
Keywords: Physical Education. Teaching Work. 
Youth and Adult Education. Continuous Training. 
Regulation.
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Introdução
 O estudo trata do trabalho docente em Educação Física (EF) na modalidade Educa-

ção de Jovens e Adultos (EJA). Consideramos que o objeto de estudo desta pesquisa é um 
tema novo e, por isso, merece discussão nas pesquisas da contemporaneidade. No Brasil, há 
um crescente movimento de estudos que pautam o debate da Educação Física com jovens e 
adultos trabalhadores, como os de Carvalho e Ventura (2013, 2016), Günther (2014), Franchi 
e Günther (2018) e Carvalho e Camargo (2019). Contudo, no que diz respeito à Região Norte, 
ainda são raras as pesquisas desenvolvidas nesse senti do. 

Compreendemos que, para dialogar sobre este tema, faz-se necessário apresentar al-
guns elementos da sociedade atual. Segundo Frigott o (2011), a lógica do capital materializada 
pelas reformas neoliberais aprofundou o campo de modernização e dependência mediante 
um projeto ortodoxo de teor monetarista e fi nancista/renti sta. Este projeto, por sua vez, pro-
porcionou a privati zação da nação e o desapropriamento dos bens sociais, que resultaram na 
consti tuição do Estado enquanto garanti a do capital.

A desapropriação dos bens sociais vem impactando o conjunto de direitos sociais, o 
acesso e permanência à educação pública — gratuita — socialmente referenciada, o lazer, a 
segurança, o campo do trabalho, a formação docente, a previdência social, trazendo conse-
quências à dignidade humana de todos os sujeitos sociais. Nesse contexto, compreendemos 
que a modalidade EJA é um direito inalienável aos sujeitos históricos que precisam do acesso 
à educação de qualidade na escola pública e de sua permanência nela. 

A parti r da condição de sujeito histórico e socialmente determinado, nos debruçamos 
sobre este estudo, assumindo as limitações históricas e atuais que enfrentamos diante da con-
juntura neoconservadora em que o país se encontra, frente ao desmonte da universidade e 
da escola pública — por meio do avanço da iniciati va público-privada e dos processos de pre-
carização —, ao adoecimento docente e aos ataques à EJA, quadro em que se encontram os 
sujeitos da educação pública para o desenvolvimento de estudo na rede pública da periferia 
do Município de Belém (PA).

Parti ndo dessa lógica, assumimos a concepção da EJA a parti r de um campo políti co da 
educação que integra como sujeitos históricos e culturais da cidade e do campo o conjunto 
de jovens e adultos, docentes e demais membros da classe trabalhadora que atuam direta ou 
indiretamente com esta modalidade da educação nos espaços sociais atuais e que, de forma 
histórica e dialéti ca, vêm lutando pelo direito e acesso à educação pública socialmente referen-
ciada na sociedade e sua permanência nela.

A EJA busca propiciar a redução das desigualdades e o acesso ao conhecimento para 
que os segmentos marginalizados da sociedade tenham melhores oportunidades profi ssio-
nais (GÜNTHER, 2014). De acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 
9394/96):

Art. 37. A educação de jovens e adultos será desti nada àqueles 
que não ti veram acesso ou conti nuidade de estudos no ensino 
fundamental e médio na idade própria.

§ 1.Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos 
jovens e aos adultos, que não puderam efetuar os estudos 
na idade regular, oportunidades educacionais apropriadas, 
consideradas as característi cas do alunado, seus interesses, 
condições de vida e de trabalho, mediante cursos e exames.

§ 2.O Poder Público viabilizará e esti mulará o acesso e a 
permanência do trabalhador na escola, mediante ações 
integradas e complementares entre si.

§ 3.A educação de jovens e adultos deverá arti cular-se, 
preferencialmente, com a educação profi ssional, na forma do 
regulamento (BRASIL, 2017, p. 30-31, grifo nosso).



137 Revista Humanidades e Inovação v.7, n.10 - 2020

É por meio desta modalidade de educação que discorreremos sobre o trabalho docente 
de trabalhadores(as) em Educação Física que atuam com os jovens e adultos integrantes da 
classe-que-vive-do-trabalho (ANTUNES, 2005), e aos quais se deve assegurar o direito de aces-
so e permanência de qualidade, com condições dignas, à educação pública em todos os seus 
territórios de existência, quer sejam na cidade, quer sejam no campo.

É preciso, no entanto, termos em conta as contradições do marco regulatório da LDB 
9394/1996, na qual fi gura a Educação Física como componente curricular obrigatório da Edu-
cação Básica, mas facultati vo para jovens e adultos:

A educação fí sica, integrada à proposta pedagógica da escola, 
é componente curricular obrigatório da educação básica, 
sendo sua práti ca facultati va ao aluno:

I — que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis 
horas;

II — maior de trinta anos de idade;

III — que esti ver prestando serviço militar inicial ou que, em 
situação similar, esti ver obrigado à práti ca da educação fí sica; 
[…];

VI — que tenha prole (BRASIL. LDB 9393/96, 2017, art. 26, § 
3º).

Compreendemos a Educação Física como componente curricular/área de conhecimento 
que deve incluir os sujeitos da EJA no acesso aos conteúdos da cultura corporal (SOARES et al., 
1992), por sua vez um direito histórico a ser materializado no trabalho docente na Educação Fí-
sica da EJA e também uma bandeira de luta a ser travada nos espaços de formação, tanto inicial 
quanto conti nuada, com os docentes de Educação Física. A EJA na escola pública é o caminho 
para o acesso dos jovens e adultos no processo de resistência para a formação omnilateral, 
para a construção de uma sociedade autodeterminada, justa e igualitária, na qual todos te-
nham direito à educação, à Educação Física e às suas práti cas de lazer, de esporte nos contextos 
escolares e não escolares, estendendo-se a todos os sujeitos históricos da sociedade.

Na sociedade capitalista, conforme afi rma Ventura (2008, p. 240), a EJA apresenta sua 
natureza em

[…] recompor o processo de formação para o trabalho 
simples, em resposta às novas exigências econômicas, sociais 
e políti cas do capitalismo brasileiro associado e subalterno 
ao internacional; manifestando-se na oferta educacional a 
disposição dos jovens e adultos trabalhadores, circunscrita 
aos saberes mínimos necessários para a execução de tarefas 
simples e de baixíssima complexidade na nova divisão do 
processo de trabalho capitalista, ao mesmo tempo aliviando-
os da situação de extrema pobreza.

Nesse processo, o capital arti cula mecanismos para desvalorizar a mão de obra; logo, o 
sucateamento do ensino público — e nele compreendemos a EJA — é uma ferramenta para 
que o trabalhador produza mais e entre em alienação, gerando o que Alves (2013, p. 178) cha-
ma de “precarização salarial” e “precarização do homem-que-trabalha”.

É nesse contexto que se encontra o trabalho docente em EF na EJA, que compreende-
mos como categoria que vai além da sala de aula e contempla os sujeitos que parti cipam do 
processo educati vo direta ou indiretamente, isto é, os estagiários, supervisores e auxiliares. 
Nessa lógica, não é o certi fi cado ou a formação que defi ne o trabalho docente, mas sua expe-
riência no processo de construção do conhecimento que educa ou contribui para tal. Embora 
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reconheçamos a resistência da escola pública e de quem ali vive, é inegável que o trabalho 
docente está submeti do à lógica do capital, integrando a máquina que perpetua o sistema 
capitalista. Dessa forma, o campo educacional é alvo das perversas políti cas neoliberais e neo-
conservadoras da sociedade atual (HYPOLITO et al., 2009; OLIVEIRA, 2010).

Lemes (2017) destaca que os estudantes da EJA com mais idade valorizavam bastante 
o trabalho e procuravam melhores condições fi nanceiras. Já os jovens envolviam-se em ati vi-
dades ocupacionais desde o início da adolescência. Esses foram os moti vos que os levavam à 
escola durante a noite. Nessa conjuntura heterogênea é importante que o professor tenha a 
sensibilidade de perceber a individualidade das diversas faixas etárias.

Barros (2016, p. 40) aponta que

[…] consti tuir uma EJA que atenda a seu público-alvo, de 
maneira adequada, é, inicialmente, refl eti r sobre vários 
elementos determinantes que compõem o modelo de 
ensino escolarizado, dentre eles, o currículo, a formação 
dos professores, o currículo oculto e, sobretudo, como estes 
pontos convergem para a atuação do educador presente em 
sala de aula.

Assim como o trabalho docente, a formação conti nuada está atrelada ao campo do tra-
balho e, por consequência, sofre infl uência da sociedade capitalista, senti da na centralida-
de dada ao docente em políti cas públicas educacionais e modos de regulação que impactam 
o campo no trabalho como, por exemplo, processos de responsabilização docente com base 
em resultados de avaliação em larga escala, processos de ensino-aprendizagem etc. (MAUÉS, 
2011.)

Os processos de formação conti nuada devem estar a serviço de instrumentalizar os do-
centes para o exercício do trabalho, em especial aos sujeitos da EJA, de modo críti co, proble-
mati zador (FREIRE, 2012), emancipador, que contribua para a construção da docência de modo 
a formar uma práxis solidária e inclusiva, que respeite a diversidade encontrada nos sujeitos 
históricos que integram a escola pública.

Conforme Chirinéia (2017, p. 182) os processos de regulação realizados pelas autorida-
des públicas, como o Estado, “[…] exercem a coordenação, o controle e a infl uência sobre as 
escolas e os sistemas de ensino, sob a premissa do alcance de resultados desejáveis”.

Ressaltamos que a educação vem sendo historicamente construída de forma verti cali-
zada sob o domínio da classe dominante. O sistema educacional é montado e o conhecimen-
to difundido, com pouca ou nenhuma infl uência dos trabalhadores (OLIVEIRA, 2010), o que 
aprofunda a manutenção de uma sociedade classista que centraliza as riquezas em minorias 
(RUMMERT, 2008). 

A parti r dessas refl exões, surgiu a necessidade de investi garmos a seguinte questão pro-
blema: como os(as) professores(as) compreendem o trabalho docente, a formação conti nuada 
e a regulação na Educação Física com jovens e adultos(as) trabalhadores(as) da Rede Munici-
pal de Ensino de Belém (PA)? A intenção é analisar por meio do trabalho a compreensão dos 
sujeitos sobre o próprio trabalho, a formação conti nuada e a regulação que impacta a práti ca 
docente em educação fí sica na EJA na qualidade de desafi os dos processos educati vos na es-
cola pública.

Este estudo compreende que o trabalho sob forma exclusivamente humana traduz o 
senti do central e fundante de como os seres humanos produzem a si mesmos. É através do 
trabalho que o homem enquanto sujeito histórico vai se consti tuindo e se humanizando na 
relação direta com a natureza (MARX, 2013). Por meio do trabalho, os sujeitos podem resisti r e 
construir alternati vas solidárias e parti cipati vas na construção de outra sociabilidade.

O percurso metodológico
Este estudo procurou fundamentar-se na relevância de um método cientí fi co (ANDERY, 

2007) que traduza a concepção de ser humano, mundo e conhecimento diante da produção 
de uma investi gação cientí fi ca. Dentro dessa escolha, compreendemos que a produção do co-
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nhecimento é processual, que este processo é histórico, individual e coleti vo ao mesmo tempo, 
derivado da práxis humana e, por isso mesmo, não linear nem neutro, como postula a ciência 
positi vista.

A escolha da problemáti ca do estudo e os princípios que assumimos como sujeitos his-
tóricos da sociedade levam-nos à escolha de um método de pesquisa, críti co e histórico, que 
reconheça o conhecimento como processo histórico, integrante da realidade social, políti ca, 
econômica e cultural, relacionado a seus sujeitos e objetos e capaz de avançar para além do 
processo de aparência. Caracterizamos esta investi gação no campo teórico-metodológico críti -
co-dialéti co (GAMBOA, 2012), destacando a concepção de ser humano, reconhecido como um 
ser social, isto é, sujeito incluído no conjunto das relações sociais. 

O lócus do estudo incluiu as escolas da Rede Municipal de Ensino de Belém (RMEB) que 
ofertaram a modalidade EJA no ano de 2019. Fizemos uso de um termo livre esclarecido de con-
senti mento garanti ndo junto a nove docentes parti cipantes sob nomes fi ctí cios para assegurar 
a éti ca e subjeti vidade docente. Como técnica de coleta de dados nos valemos de um ques-
ti onário e uma entrevista semiestruturada (SEVERINO, 2007) para a compreensão do traba-
lho docente, formação conti nuada e regulação em EF com jovens e adultos trabalhadores(as). 
Quanto ao tratamento dos dados, estes foram organizados em eixos temáti cos e analisados a 
parti r da técnica de análise de conteúdo sugerida por Franco (2008) em diálogo com autores 
como Freire (2012), Del Pino, Vieira e Hypolito (2009), Dal Rosso (2008) e Oliveira (2010).

Este arti go foi consti tuído por esta introdução, que envolveu o percurso metodológico 
materializado no estudo, pelos resultados e discussão e considerações fi nais, os quais apre-
sentaremos em seguida. A sua consti tuição está integrada entre si, e caminhou em busca da 
resposta ao problema que norteou o estudo.

Resultados e Discussão
Nesta seção apresentamos os resultados do estudo e fi zemos a escolha por apresen-

tar o perfi l dos docentes que parti ciparam da investi gação, por compreender neles sujeitos 
históricos que, dentro de seus limites e possibilidades, conti nuam no campo da docência, em 
que pesem todos os desafi os, contradições e possibilidades que impactam o exercício de ser 
docente no Brasil e na Amazônia Paraense que cada vez mais retrocede nos direitos historica-
mente conquistados pelos trabalhadores (as) da educação.
 
O perfi l dos(as) docentes parti cipantes do estudo

Por meio do questi onário conseguimos caracterizar o perfi l docente dos sujeitos parti ci-
pantes do estudo e ti vemos: três docentes do gênero feminino e seis docentes do masculino, 
na faixa etária média de 35-45 anos. Dentre eles, um docente é contratado e os demais são 
concursados, com mais de seis anos de docência. Sete docentes estão lotados na Universidade 
do Estado do Pará (UEPA) e dois na Universidade Federal do Pará (UFPA); destes, oito têm es-
pecialização e apenas um tem mestrado.

Chama-nos atenção a presença de mais docentes do gênero masculino na docência na 
EF na EJA, elemento que tem relação com a condição de violência que enfrentam nos con-
textos escolares noturnos nas periferias do município de Belém (PA). Segundo os sujeitos, os 
processos de violência enfrentados na RMEB vêm impactando no trabalho e na escolha em 
assumir a docência no ensino noturno com a EJA. Os docentes expressam medo e angústi a 
em trabalhar no ensino noturno devido aos processos de violência que afetam as escolas nas 
periferias de Belém, assim como nos demais bairros.

Evidenciamos, de acordo com o que foi apontado no questi onário, que os docentes de 
EF que atuam na EJA consideram em média seu trabalho prazeroso e criati vo, mas, em con-
traparti da, desgastante e frustrante. Essa dialéti ca de perspecti vas registra a insati sfação com 
o contexto complexo da modalidade EJA, difi culdades com os materiais didáti cos; o grande 
número de alunos no início do ano leti vo e o esvaziamento das turmas ao longo do ano; a 
estrutura fí sica das escolas e a falta de formações conti nuadas específi cas para a EF e EJA. Evi-
denciamos também uma insati sfação com a atuação do movimento docente, em que a maioria 
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tem de pouca a nenhuma parti cipação.
Além disso, nas turmas, em média, há mais de dois alunos com defi ciência; o tempo gas-

to pelo professor para planejamento excede sete horas; cinco dos nove parti cipantes dão aula 
em pelo menos dois turnos, trabalham em média de uma a três escolas da RMEB para sobre-
viver na docência; cinco docentes não ministram aula em outra rede de ensino, três lecionam 
na rede estadual e um em uma escola parti cular, além do trabalho na RMEB. Os elementos 
apresentados corroboram para a sobrecarga do professor e a intensifi cação do trabalho (DEL 
PINO, VIEIRA e HYPOLITO, 2009). Por conta das horas de planejamento, até o lazer do docente 
se torna imprati cável, e pela necessidade objeti va de se manter muitos precisam assumir uma 
jornada intensa de trabalho, em diversas escolas da RMEB ou outras redes de ensino.

O que dizem os (as) docentes de Educação Física sobre o trabalho na 
EJA?

Para Freire (2012) a educação deve ser libertadora e essa construção implica em diálogo 
permanente entre educador e educandos sobre a subjeti vidade e objeti vidade do trabalho 
e da realidade com o mundo. Nessa perspecti va, o trabalho docente em EF na EJA traduz a 
necessidade de uma leitura políti ca (FREIRE, 2012) sobre as reais condições de trabalho, os 
processos desenvolvidos na sala de aula e fora dela, a jornada, a carreira docente e o currículo 
materializado para a formação humana dos jovens e adultos.

Os excertos a seguir descrevem a realidade vivida no trabalho dos(as) docentes que 
atuam com a modalidade EJA na RMEB. Para a professora Erondina, “é um trabalho diferente 
do diurno em função das faixas etárias que a gente atua e também por serem turmas que não 
são homogêneas”:

É um trabalho que a gente tem que ter muita criati vidade pra 
manter o foco dos alunos, porque é um público que não tem 
tanta perspecti va, já desisti u, retornou no turno não regular 
mesmo, entendeu? Você tem que ter muita persistência, tem 
que ser dinâmico pra chamar a atenção deles, criati vo também 
nas aulas (Professor Robson). 

É um público confuso que tu não consegues entender direito, 
porque eles são adultos, difi cilmente tem gente novinha, e 
idosos que não sabem ler e nem escrever, então, tu chegas 
assim, “Como é que um adulto, não nem ler e nem escrever?”. 
Então, é um choque, o primeiro ano que eu trabalhei com a EJA 
foi um choque pra mim, porque eu não conseguia entender 
isso (Professora Daniela). 

 A EJA é um nível de escolaridade diferente dos outros, é um 
nível de ensino em que o público é adulto, adolescente e são 
pessoas que trabalham, então, inclusive por isso, na LDB é 
facultado a EF no noturno, no caso aqui é, por saber disso eu 
procuro fazer uma aula que seja adaptada ao público, uma 
aula que não seja desgastante e que tenha a ver com o público 
que eu estou lidando (Professor Luis). 

 

O perfi l dos alunos da EJA é um perfi l de alunos que não sente 
aquela necessidade de fazer a disciplina de Educação Física 
[…], por exemplo, os alunos trabalham durante o dia e não 
sentem aquela vontade de fazer a aula de Educação Física 
por achar que já estão cansados demais pra fazer as aulas 
(Professor Marcos).
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O trabalho docente traz à tona refl exões sobre os processos diversos de trabalho que o 
docente vive na escola, pela caracterização “[…] de cargos, funções, tarefas, especialidades e 
responsabilidades, determinando suas experiências e identi dades” (OLIVEIRA, 2010, p. 1). As 
falas expressam os desafi os dos docentes em trabalhar com a sociodiversidade dos sujeitos da 
EJA, perpassando o complexo trato pedagógico que o professor tem com as turmas; a criati vi-
dade em desenvolver aulas dinâmicas para “atrair” os alunos e o entrave da própria legislação. 
Por outro lado, os docentes também têm que lidar com a intensifi cação do trabalho (DAL ROS-
SO, 2008), estudos e planejamento mediante uma jornada intensa e complexa do trabalho na 
rede municipal de ensino.

Maués (2012, p. 172) afi rma que os professores  da Educação Básica

[…] vêm sofrendo uma “captura” da subjeti vidade, ou seja, o 
novo processo de trabalho fl exibilizado, precarizado, “roubou 
a alma” dos docentes. Na realidade, penetrou no inconsciente, 
criou “valores-feti ches”, desenvolveu mecanismos de 
consenti mento nos quais as formas de pressão e opressão se 
naturalizam.

Na contramão do que está posto, o trabalho docente com a EJA nos exige uma compre-
ensão e postura humanizadora e politi zada (FREIRE, 2012) para entender quem são os sujeitos 
que integram esta modalidade de educação, suas necessidade concretas, os processos de ex-
clusão e opressão enfrentados mediante a trajetória de escolarização, do que se materializa 
na atual sociedade e a necessidade da arti culação entre escola e mundo do trabalho enquanto 
sujeitos históricos, pois integram uma classe (RUMMERT, 2008), classe-que-vive-do-trabalho 
(ANTUNES, 2005). Essa classe é diversa e representada pelo conjunto dos(as) trabalhadores(as) 
que ocupam as escolas públicas, com histórias de vida diferentes, acessos díspares aos bens 
produzidos pela humanidade. Os membros desta classe não são e nem podem ser homogêne-
os, pois são diferentes e merecem ser incluídos em todos os processos educati vos/formati vos, 
com condições dignas de trabalho (OLIVEIRA, 2010), de estudo e acesso aos diversos conheci-
mentos.

Como apresentamos anteriormente, o trabalho docente tem sido um dos grandes alvos 
das políti cas neoliberais e dos desdobramentos da agenda do capital para a intervenção no 
campo da docência, no trabalho pedagógico docente e na escola de modo geral. A escola pú-
blica tem sido considerada como um espaço da materialidade das práti cas perversas e perpe-
tuadoras do sistema capitalista. Embora reconheçamos os processos de resistência na escola 
pública e nos sujeitos que ali vivem, é inegável reconhecer as proposições de uma retórica 
neoliberal e neoconservadora que agoniza e aprofunda as mazelas da sociedade no campo 
educacional (HYPOLITO et al., 2009).

Formação Conti nuada em EJA na Rede Municipal de Belém do Pará
A formação conti nuada de professores envolve processos educati vos/formati vos per-

manentes (FREIRE, 2012) a fi m de qualifi car e contribuir com os docentes para o domínio dos 
conhecimentos e habilidades necessários ao exercício da profi ssão (CAMARGO et al., 2012). 

Os processos de formação conti nuada instrumentalizam os docentes para refl eti r, pro-
blemati zar os sujeitos que integram o trabalho docente, a escola, suas realidades social, eco-
nômica, políti ca, cultural e territorial, as condições e jornada de trabalho, a condição atual de 
ser docente no século atual e as implicações sobre a profi ssão, bem como apresenta elementos 
instrumentalizadores para a construção da práxis docente, compreendendo que a educação é 
um processo, que recebe mediações de diversas ordens no campo do trabalho docente.

Segundo Camargo et al. (2012, p. 54) a formação conti nuada

[…] deve representar a possibilidade de elevar o nível de 
qualifi cação […] na formação conti nuada (que tem como 
objeti vo possibilitar ao docente ampliar, aprofundar e ter um 
maior domínio sobre o trabalho que desenvolve), além de 
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contribuir para o desenvolvimento profi ssional docente.

Por outro lado, os docentes necessitam ter acesso a conhecimentos adquiridos ao longo 
da sua formação com qualidade e em condições dignas; porém, há lacunas, dúvidas e insegu-
ranças que não são elucidadas na formação inicial. Segundo Machado (2008, 165),

[…] não propiciaram [aos docentes] a oportunidade de 
aprender, nas disciplinas pedagógicas e no estágio, sobre os 
desafi os de atuar com os alunos jovens e adultos que retornam 
ao processo de escolarização, anos após estarem afastados da 
escola; menos, ainda, sobre como enfrentar esses desafi os.

Os docentes revelaram sobre os processos formati vos que têm acesso durante o traba-
lho na RMEB e pontuaram que sentem descaso e carência na RMEB com a formação conti nua-
da, como expressam os fragmentos a seguir:

O departamento de educação fí sica da SEMEC, ele organiza 
mensalmente uma formação para os professores de Educação 
Física entretanto são temas assim, muito soltos […] acontece 
um momento que eles pedem sugestão pra gente, mas muitas 
vezes eles não acatam aquela sugestão, eles vão pelo que é 
conveniente (Professor Pablo).

Eu digo que tem que passar uma formação que trabalhe 
dentro de sala com 35 alunos sendo 1 com defi ciência, é 
essa a formação que eu quero, sem material porque é nessa 
situação que eu vou trabalhar na minha escola. […] Então, são 
formações que não me servem, talvez vá me servir quando 
eu ti ver uma quadra, mas por hora não me serve (Professora 
Daniela).

O professor que quiser ir lá falar alguma coisa sobre o seu 
trabalho, sobre aquilo que conhece vai lá e fala […] mas de 
temas que venham desenvolver a realidade dos nossos jovens 
hoje, das nossas crianças hoje. Eu não parti cipei nessa gestão 
atual de nenhuma formação que trabalhe com a questão 
do EJA, tudo o que eu vou buscar para o EJA, eu vou buscar 
sozinha, eu vou pesquisar, eu vou planejar sozinha (Professora 
Erondina).

Nessas formações a gente vê o global, não é ramifi cado, algo 
que a gente pode acrescentar pra EJA, não, é para os diversos 
ensinos, desde o ensino do fundamental I até o EJA, então não 
tem especifi cado nas nossas formações, esses trabalhos para 
o público da EJA (Professor Hercules).

Notamos que a formação conti nuada conduzida pela RMEB para os professores não 
pauta a necessidade concreta que o trabalho docente vem exigindo de instrumentalizar, por 
meio de referenciais teórico-metodológicos críti cos e emancipadores, conhecimentos que 
qualifi quem o trabalho docente na modalidade EJA.

É necessário contextualizar a realidade da EJA e o conjunto de possibilidades integra-
doras que podem ser materializadas de modo transdisciplinar na realidade do ensino noturno 
na RMEB. Os docentes apresentam a necessidade de instrumentalização e apontam tanto as 
fragilidades do trabalho docente, vista acima, como a relação imbricada com os processos for-
mati vos permanentes dos sujeitos que atuam na modalidade de educação EJA.

Outros sim, ao serem indagados sobre a existência de formação específi ca sobre EJA, os 
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sujeitos demonstram descontentamento. Em relação a isso, o professor Marcos destaca: “as 
formações feitas pela SEMEC, a gente ti nha uma sexta-feira por mês, mas não era específi ca 
para EJA. Aliás, era melhor se ti vesse, porque às vezes a gente até quer evoluir o trabalho”. 
Corroborando com ele, outro docente relata:

Eu já estou há alguns anos e nunca teve nada pra EJA, 
inclusive, eu já coloquei como sugestão de formação, algo 
mais específi co pra EJA mas como é o que estou te falando, 
como a ideia é acabar com a EJA, então, eles não vão priorizar 
(Professora Daniela)

Os excertos dos entrevistados apontam para um dos elementos da precarização, desca-
so e estagnação da qualifi cação e do trabalho docente, predominando a ausência da RMEB na 
condução e fortalecimento do trabalho na EJA, o que pode vir a acarretar “[…] em um processo 
de infanti lização do currículo” (GÜNTHER, 2014, p. 405) uma vez que, por falta de especifi cida-
de de conteúdo absorvido pelos docentes em relação a EJA, eles passam a usar a mesma me-
todologia ou adaptações do ensino fundamental. Esse fenômeno é refl exo do sucateamento 
da modalidade que atende a classe trabalhadora. Podemos inferir que tal fenômeno ocorre na 
intenção de mecanizar e desqualifi car os sujeitos do processo, no intuito de gerar mão de obra 
barata para o capital. Este

[…] caracteriza-se por dinâmicas psicossociais que implicam a 
(1) dessubjeti vação de classe, (2) a “captura” da subjeti vidade 
do trabalhador assalariado e (3) redução do trabalho vivo à 
força de trabalho como mercadoria (ALVES, 2013, p. 179). 

Nessa dinâmica, o desenvolvimento do trabalho com as aulas na modalidade EJA sob a 
exclusiva responsabilidade e a critério do professor de procurar, pesquisar e aprofundar seus 
conhecimentos sobre o trabalho com jovens e adultos trabalhadores, o que ocasiona senti -
mentos de solidão e individualismo no trabalho, o qual pode ser parti lhado e construído cole-
ti vamente. 

É imprescindível que o professor busque conti nuar seu desenvolvimento profi ssional 
pela formação conti nuada e que tenha acesso com qualidade, em condições dignas e com tem-
po pedagógico para estudo e planejamento de suas ações educati vas. Para Pereira (2010, p. 2)

[…] ao discuti r a formação conti nuada de professores, não 
poderíamos nos esquecer do princípio da indissociabilidade 
entre a formação e as condições adequadas para a realização 
do trabalho docente (salários dignos, maior autonomia 
profi ssional, dedicação exclusiva a uma única escola, pelo 
menos um terço da jornada de trabalho para planejamento, 
refl exão e sistemati zação da práti ca, estudos individuais e 
coleti vos, salas de aula com um número reduzido de alunos) 
[grifo do autor].

É direito dos trabalhadores da EF e das demais áreas do conhecimento serem valori-
zados e terem condições dignas de trabalho e formação conti nuada que contribuam para o 
desenvolvimento do exercício profi ssional na escola pública. 

Em tempos, de tantos ataques à educação pública, os docentes ainda precisam lutar 
para que as turmas da EJA não sejam fechadas em suas escolas, como sinalizado pela profes-
sora Daniela, o que, para jovens e adultos, traduz-se em aprofundamento das desigualdades 
sociais, exclusão, negação do direito a educação pública, socialmente referenciada e, para os 
docentes, em perda de carga horária, na diminuição de salário e por conseguinte, perdas na 
“qualidade de vida” docente. Há um evidente descaso e desmonte da educação no ensino no-
turno e, diante desse mecanismo, a resistência dos professores é um caminho coleti vo somado 



144 Revista Humanidades e Inovação v.7, n.10 - 2020

ao engajamento políti co e solidário para superar os desafi os da disciplina na/da EJA.

Regulação e Educação Física na EJA 
Outro elemento que impacta o trabalho docente é a regulação, que visa ao controle e 

adaptação a um sistema para funcionar “corretamente”. De acordo com Lessard, Brassard & 
Lusignan (2002) citado por Barroso (2005, p. 732)

O Estado não se reti ra da educação. Ele adopta um novo 
papel, o do Estado regulador e avaliador que defi ne as grandes 
orientações e os alvos a ati ngir, ao mesmo tempo que monta 
um sistema de monitorização e de avaliação para saber 
se os resultados desejados foram, ou não, alcançados. Se, 
por um lado, ele conti nua a investi r uma parte considerável 
do seu orçamento em educação, por outro, ele abandona 
parcialmente a organização e a gestão quoti diana, funções que 
transfere para os níveis intermediários e locais, em parceria e 
concorrência com actores privados desejosos de assumirem 
uma parte signifi cati va do “mercado” educati vo.

Os processos de regulação na educação, conduzidos pelo Estado atuam para controlar 
as escolas, os sistemas de ensino, os docentes, o currículo, com o objeti vo de alcançar metas 
e resultados, o que representa a expansão da negação dos direitos, o aprofundamento da pre-
carização e responsabilidade docente pela condição que está atualmente a escola pública. Tais 
questões O que implicam no controle burocráti co pelas normas e regulamentos que foram e (e 
são ainda) apanágio da intervenção estatal (CHIRINÉIA, 2017; BARROSO, 2005). 

Compreendemos que uma das formas de regulação do trabalho docente em EF se 
materializa por meio da legislação brasileira, aqui em destaque a LDB, criada, para assegurar 
também o desenvolvimento do educando e assim exercer sua cidadania e o capacitar para o 
mundo do trabalho, bem como regular os sistemas de ensino, o currículo e o trabalho docente.

Em relação a EF e os sujeitos desta modalidade de educação, as aulas são garanti das 
pela a LDB, porém facultadas perante vários itens, que juntos formam as característi cas dos 
sujeitos da modalidade, conforme apresentado na introdução deste estudo. Logo, “um lugar 
fl utuante, embora formalmente presente, materializa-se de muitas formas, em geral assumin-
do um caráter de ati vidade ou conjunto de ati vidades e não de componente curricular” (GÜN-
THER, 2014, p. 404).

A facultati vidade posta pela regulação controlada na LDB é equivocada e gera ambiva-
lência sobre a importância e acesso com qualidade às aulas de Educação Física no ensino no-
turno, fragmenta a relação teoria-práti ca e apresenta uma concepção biologicista, mecanicista 
e pragmáti ca da EF. É, assim, um retrocesso manifesto na negação do direito de jovens e adul-
tos a conhecerem, experimentarem e problemati zarem os conhecimentos da cultura corporal, 
enquanto patrimônio da humanidade. 

Os docentes apresentaram diferentes interpretações e modos de materialidade frente 
aos ditames contraditórios da LDB em relação ao trabalho com a EJA, como evidenciamos nos 
trechos a seguir: “já fi z aulas para as mães e os fi lhos juntos, justamente para que aquela aluna 
não fosse embora das aulas” (Professor Pablo):

Essa parte eu me calo, não falo, então, os alunos não sabem 
que existe essa lei porque se eu falar eles somem da escola, 
mas enfi m, o que eu digo na verdade é em relação à aula 
práti ca, existe as exceções que eu levo em consideração que 
constam nessa lei, mas uma aula teórica, trabalhada dentro de 
sala de aula, como todas as outras disciplinas, por que o aluno 
não vai poder assisti r minha aula? (Professora Daniela).

No início do ano, sempre, eu coloco até no quadro quem tem 
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direito a se ausentar das aulas práti cas de Educação Física, 
que fi que claro, essa lei, ela tem essa questão considerando 
a aula na quadra, mas as aulas na sala eles têm que parti cipar 
sim, isso é uma interpretação que eu tenho da lei (Professor 
Robson).

A estratégia era moti var os alunos, a gente falava com eles 
sobre os benefí cios que a ati vidade fí sica fornece para a 
pessoa, falávamos sobre as doenças que ela prevenia, sobre 
a importância da EF como componente curricular, por que ela 
trabalha com corpo e mente, e está tudo interligado, a gente 
tentava ao máximo fazer um trabalho que contemplasse a 
todos (Professor Marcos). 

O lugar da EF na LDB fragiliza a modalidade EJA e “descarta” a relevância da disciplina no 
currículo e formação dos sujeitos. As estratégias empregadas pelos professores são compreen-
síveis para superar o controle burocráti co e bem arti culado do capital de dissipar o ensino pú-
blico, em destaque nesse estudo, a EF na EJA, que é para a maioria da população o único meio 
de ter acesso à educação pública, de iniciar o crescimento profi ssional no mundo do trabalho, 
e ter acesso as práti cas corporais e de lazer por meio da EF na modalidade. 

Freire (2012) aponta a importância da conscienti zação, pois esta possibilita nossa inser-
ção no processo histórico, como sujeitos, evitando fanati smos e pautando a busca de nossas 
afi rmações. Sinaliza também a construção de uma práxis refl exiva, que compreenda as ações 
dos sujeitos sobre o mundo, suas necessidades concretas objeti vas e subjeti vas, a fi m de supe-
rarmos a contradição opressor-oprimido (FREIRE, 2012).

Nada mais justo do que assegurar o conhecimento dos conteúdos para os alunos da EJA, 
qualifi cando os professores desde a sua formação inicial e conti nuada, formulando legislações 
coesas, justas e estruturando o espaço escolar para desenvolver aulas signifi cati vas para os 
jovens e adultos, tendo em vista que todo esse conjunto só pode se tornar realidade com a 
mobilização da classe docente, lutando e manifestando suas indignações frente às condições 
de trabalho para garanti r a integridade do sistema de ensino brasileiro e o direito de exercer a 
docência com qualidade nas escolas públicas.

Conclusão 
A questão problema que norteou esse estudo tratou de como os(as) professores(as) 

compreendem o trabalho docente, a formação conti nuada e a regulação na Educação Física 
com jovens e adultos trabalhadores(as) da Rede Municipal de Ensino de Belém (PA).

Evidenciamos no estudo a relação imbricada entre trabalho docente, formação conti nu-
ada e a regulação que impacta a realidade concreta dos docentes que atuam na EJA. Os resul-
tados do estudo apontam para a centralidade do trabalho enquanto uma categoria histórica 
e necessária para a existência e formação humana. O trabalho e formação recebem interfe-
rências dos diversos modos de regulação do Estado capitalista que objeti vam controlar, entre 
outros, os sistemas de ensino, currículo, docentes, avaliações e carreira docente. 

Há muitos desafi os postos ao trabalho docente da EF nesta modalidade de educação, 
o que exige processos formati vos críti cos, refl exivos, problemati zadores e parti cipati vos, cons-
truídos com os sujeitos. É importante reconhecermos quem são os sujeitos desta modalidade 
de educação, suas necessidades concretas objeti vas e subjeti vas, e quais as possibilidades in-
tegradoras e multi disciplinares para a construção de um currículo que dialogue com o mundo 
do trabalho e as territorialidades dos sujeitos da EJA.

O trabalho docente assume um caráter precário e intensifi cado pela necessidade ob-
jeti va de sobrevivência na docência, na qual os docentes assumem uma jornada intensa de 
trabalho em diversas escolas. Identi fi camos a difi culdade em compreender a sociodiversida-
de encontrada nas turmas de EJA no ensino noturno e uma grande insati sfação em relação 
aos processos de formação conti nuada organizados pela RMEB que, conforme os sujeitos, são 
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descontextualizados da realidade concreta da escola, das necessidades em trabalhar com os 
sujeitos da EJA.

Quanto à regulação, os professores forjam estratégias de como lidar com a EF frente às 
contradições impostas pela LDB. Há uma resistência que permeia o trabalho, uma vez que, os 
docentes criam táti cas para ultrapassar as difi culdades na modalidade e conti nuar na docência. 
A resistência dos professores é um caminho que deve ser construído de forma coleti va e soli-
dária, para a valorização do trabalho docente na rede municipal de Belém, a fi m de consolidar 
a EF na EJA.

Outrossim, os resultados convergem para o descaso, sucateamento e para o desmonte 
do ensino público. O desenvolvimento de formações conti nuadas sem levar em consideração 
as necessidades reais do trabalho docente, a complexa relação de docente-sindicato e a incoe-
rente regulação da EF na EJA são elementos que, em conjunto, tal como estão na realidade das 
nossas escolas, prejudicam a evolução e valorização da Educação Física na EJA. 

Portanto, os dados revelados neste estudo, em que pesem as contradições, limites e 
resistências, convergem a um chamado coleti vo para o fortalecimento da luta em defesa da 
educação pública, da EF e da EJA, enquanto direitos inalienáveis de todos os sujeitos históricos 
da sociedade. Diante disso, devemos nos politi zar coleti vamente para superarmos os desafi os 
impostos ao campo do trabalho na escola pública, como nos ensina Freire (2012).
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